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Ementa:

RECURSO ADMINISTRATIVO – CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DE
PESSOAL – PAGAMENTO DE VERBAS RETIDAS – DIREITO
RECONHECIDO – AUSÊNCIA DE NEGATIVA EXPRESSA –
INDISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA – NÃO PROVIMENTO DO
RECURSO.A servidora pleiteia pagamento de verbas retidas. Direito reconhecido e
registrado no SISAP. Ausência de negativa expressa da Administração. CAP não
possui competência para determinar o pagamento imediato. Recurso desprovido.

Referências normativas: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, art. 5º, XXXV; Lei
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), arts. 19, 20 e 22; Decreto Estadual nº
46.120/2012 (Regimento Interno do CAP), arts. 1º, 2º, 46 e 47.

I. RELATÓRIO
1. Trata-se de Recurso Administrativo ( 119501462) interposto por 

, servidora ocupante do cargo de Gestor Ambiental, Nivel II, Grau B, lotada na Secretaria de
Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -SEMAD, contra a Deliberação nº 28.049/2025
do Conselho de Administração de Pessoal (CAP).

2. A servidora propôs Reclamação ao CAP visando o reconhecimento do direito ao
recebimento de verbas retidas desde janeiro de 2019, no valor de R$ 819,15 (oitocentos e dezenove reais e
quinze centavos), devidamente corrigido.

3. O Conselho, por unanimidade e nos termos do voto da Relatora, não conheceu da
Reclamação, sob o fundamento de inexistir negativa expressa da Administração quanto ao direito
pleiteado.

4. A Deliberação foi publicada em 01/07/2025 e o recurso protocolado em 01/08/2025, dentro
do prazo, atendendo aos requisitos estabelecidos nos arts. 46 e 47 do Regimento Interno do CAP,
aprovado pelo Decreto Estadual nº 46.120, de 28 de dezembro de 2012.

5. É o breve relatório. Passa-se à análise.

II. FUNDAMENTAÇÃO
6. A Recorrente pretende o conhecimento de seu apelo para que seja determinado o
pagamento das verbas retidas no Sistema de Administração de Pessoal – SISAP/MG até a presente data.
Sustenta que sua situação se amolda à descrita no Parecer nº 16.192/2020, motivo pelo qual entende
devido o deferimento do pleito.

7. Inicialmente, cumpre registrar que a Recorrente foi regularmente intimada para a sessão de
julgamento no endereço eletrônico por ela indicado, sendo-lhe assegurada, inclusive, a possibilidade de
informar outro contato eletrônico, caso entendesse conveniente. Assim, ainda que sustente não ter tido
ciência da data da reunião em razão de afastamento por licença para tratamento de saúde, tal circunstância
poderia ter sido evitada mediante comunicação prévia ao Conselho, em observância ao dever de diligência
mínima no acompanhamento do trâmite processual.
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8. Lado outro, compulsando os autos, verifica-se que o crédito questionado foi reconhecido
administrativamente e consta devidamente lançado no SISAP (Sistema de Administração de Pessoal do
Estado de Minas Gerais). As manifestações da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável (SEMAD) e da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG) não negam o
direito da servidora, limitando-se a esclarecer que a ausência de pagamento decorre exclusivamente da
conjuntura fiscal do Estado.

9. Segundo informações prestadas pelos órgãos técnicos, o Estado de Minas Gerais enfrenta
grave crise fiscal desde 2015, em razão da superação dos limites de despesa com pessoal previstos na Lei
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), agravada pela pandemia de COVID-19.

10. Nesse contexto, a Administração vem adotando cronograma escalonado para quitação de
passivos, priorizando, entre outros, o pagamento de férias-prêmio convertidas em espécie a servidores
aposentados, no montante de R$ 1,046 bilhão, conforme regulamenta a Orientação de Serviço
SEPLAG/SCAP n.º 01/2024.

11. O Conselho de Administração de Pessoal, nos termos do art. 1º do Decreto Estadual nº
46.120/2012, é órgão colegiado de jurisdição administrativa intermediária, com competência para:

“(...) analisar e decidir reclamações e pleitos dos servidores, em atividade e
inativos, das Secretarias de Estado, das autarquias e das fundações públicas, em
relação a atos que afetem seus direitos funcionais.” (art. 2º)

12. Todavia, o CAP não detém competência executiva nem coercitiva para determinar o
pagamento imediato de verbas reconhecidas, notadamente ante a existência de um cronograma financeiro
estabelecido pela Administração, limitando-se à análise da legalidade dos atos administrativos.

13. Considerando que a Administração reconhece o direito da Recorrente sobre o crédito, a
efetivação de seu pagamento deverá ocorrer: a) administrativamente, mediante observância do cronograma
de quitação de passivos; ou b) judicialmente, por meio de ação própria.

14. Nesse sentido, destacam-se precedentes desta Consultoria Jurídica:

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL – CAP – NÃO POSSUI
COMPETÊNCIA LEGAL PARA INTERFERIR NA ORDENAÇÃO DE
PAGAMENTOS A SERVIDORES PÚBLICOS, UMA VEZ QUE TAL
ATIVIDADE NÃO FOI INCLUÍDA NO ROL DE SUAS ATRIBUIÇÕES
LEGALMENTE PREVISTAS. (Parecer CAP/2.494/2017)
RECURSO CONTRA DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DE PESSOAL. PAGAMENTO AO EQUIVALENTE A 9 (NOVE) MESES DE
FÉRIAS-PRÊMIO CONVERTIDAS EM ESPÉCIE. RECONHECIMENTO DO
DIREITO. INDISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA. ANTECIPAÇÃO DE
PAGAMENTO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO CONHECIMENTO
DO RECURSO. O processo administrativo, como regulador da série de atos no seio
da Administração Pública, deve ter respeitadas suas etapas processuais, sob pena de
atravessamento das instâncias julgadoras, a intransigir sua lógica e as normas gerais
que o regulam. Não se deve conhecer do recurso que se presta a sucedâneo de
antecipação de pagamento, carecendo interesse processual à parte recorrente.
(Parecer Jurídico nº 16.120/2019)

15. Outrossim, não há identidade entre a situação em análise e aquela examinada no Parecer nº
16.192/2020. Como já ressaltado, não houve negativa do direito subjetivo da servidora; ao contrário, a
própria Administração reconheceu o débito, apenas não dispondo de condições financeiras para sua
quitação imediata. Por essa razão, o referido precedente mostra-se inaplicável ao presente caso.

III. CONCLUSÃO
16. Diante do exposto, opina-se pelo desprovimento do recurso, a fim de manter-se hígida a
Deliberação nº 28.049/2025 do CAP, porquanto não se verifica negativa da Administração quanto ao direito
vindicado, tendo sido reconhecido o crédito devido à servidora, com o registro no SISAP. Ressalte-se, por
fim, que não se insere na competência do Conselho a determinação de pagamento imediato das verbas
reconhecidas.
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À superior consideração.

 

Tatiana Noronha

Assessoria do Advogado-Geral do Estado
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Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica
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Documento assinado eletronicamente por Tatiana Neves Silva Noronha , Assessor(a), em 16/09/2025,
às 18:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Rezende Faria, Procurador(a) Chefe, em
16/09/2025, às 18:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Sergio Pessoa de Paula Castro , Advogado Geral do Estado ,
em 17/09/2025, às 13:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 122854447 e
o código CRC 02DFFD8B.

Referência: Processo nº 1080.01.0022284/2025-42 SEI nº 122854447
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